
 
 
 

 
 
15/06/2016 

Sem negociação entre as partes, TST afasta garantia de 
emprego de cinco meses a adotantes 
Por não haver cláusula preexistente neste sentido, a Seção Especializada em 
Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Trabalho excluiu de decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) a concessão de 
estabilidade a mães e pais adotantes aos trabalhadores de hotéis, bares e restaurantes 
da região de São José do Rio Preto. A SDC proveu recurso ordinário em dissídio 
coletivo interposto pelo sindicato patronal contra a sentença normativa do TRT. 
A cláusula, que garantia o emprego a mães e pais adotantes pelo prazo de cinco 
meses a partir da data da comunicação da adoção ao empregador, foi deferida pelo 
Regional em atendimento à reivindicação do Sindicato dos Trabalhadores no 
Comércio Hoteleiro, Bares, Restaurantes e Similares de São José do Rio Preto e 
Região. O Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de São José do Rio 
Preto recorreu ao TST requerendo a exclusão da cláusula, alegando que o benefício 
não foi negociado anteriormente pelas partes. 
A relatora do recurso, ministra Maria Cristina Peduzzi, explicou que a convenção 
coletiva do período imediatamente anterior não prevê a gratificação, o que impede 
sua fixação via sentença normativa. A ministra observou que a estabilidade deferida 
pelo TRT é superior à licença-maternidade à mãe adotante prevista no artigo 392-A 
da CLT, e citou precedente de 2013, em que a SDC excluiu cláusula semelhante, por 
gerar disparidade com as demais empregadas e desorganizar o sistema produtivo do 
empregador sem seu consentimento. "A SDC entende que a ampliação do prazo da 
licença-maternidade à empregada adotante depende de negociação coletiva, 
raciocínio que também deve ser aplicado à fixação de estabilidade provisória à mãe 
e pai adotantes", afirmou. 
Norma preexistente 
A ministra Cristina Peduzzi fez questão de esclarecer, ao expor seu voto, que a  
jurisprudência da SDC entende que o pleno exercício do poder normativo pela 
Justiça do Trabalho depende de cláusula preexistente, "que se materializa pela 
presença de acordo homologado, convenção ou acordo coletivo imediatamente 
anterior à instauração do dissídio", conforme artigo 114, parágrafo 2º, da 
Constituição da República. 
 
14/06/2016 

Atuação como preposto em outra ação não impede 
testemunha de depor em favor da empresa 
A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho declarou nulas todas as decisões 
em um processo ajuizado em Minas Gerais por um motorista caminhoneiro. O 



colegiado considerou que houve cerceamento de defesa ao ser indeferido o 
depoimento de testemunha da FL Logística Brasil Ltda. que atuou anteriormente 
como seu preposto na Justiça do Trabalho. 
Para o juízo da 37ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte e o Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região (MG), o fato de o profissional ter exercido cargo de confiança 
na empresa e já haver atuado como seu preposto afastava sua isenção como 
testemunha, "porque esta constitui um alter ego do empregador". Ao TST, a FL 
argumentou que, nessa demanda, ele estava atuando como testemunha, e a 
circunstância anterior "não atrai o seu impedimento na forma legal". 
A Quarta Turma deu razão à empresa e, além de declarar a nulidade das decisões, 
determinou o retorno dos autos à  Vara do Trabalho de origem, para que colha o 
depoimento da testemunha recusada e prossiga na análise e julgamento dos pedidos 
do trabalhador. 
Para a desembargadora convocada Cilene Ferreira Amaro Santos, relatora do 
recurso no TST, o artigo 405 do Código de Processo Civil de 1973 prevê que todas 
as pessoas podem depor como testemunha, à exceção apenas daquelas ressalvadas 
expressamente – os incapazes, impedidos e suspeitos. "As circunstâncias constantes 
dos autos não autorizam concluir pela presença de qualquer uma das causas de 
suspeição do CPC de 1973 e do artigo 829 da CLT", afirmou. 
A magistrada  destacou que a jurisprudência do TST é no sentido de que "o simples 
fato de a testemunha já ter participado como preposto da empresa em ações 
anteriores não a enquadra em nenhuma das hipóteses legais de suspeição ou 
impedimento". 
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Programa Jornada fala sobre a pressão sofrida por quem 
atua na área de telemarketing 
O programa Jornada dessa semana vai exibir reportagem especial sobre a rotina de 
quem trabalha com telemarketing. Em algumas empresas, essa atividade pode 
esconder humilhações, pressões exageradas por resultados e traumas psicológicos. 
Você vai saber como uma rotina de abusos do outro lado da linha contraria os 
direitos trabalhistas. 
Em outra reportagem, vamos passar por Belo Horizonte, Campinas e São Paulo 
capital para conhecer os Centros de Conciliação dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, que ajudam a solucionar processos por meio de acordos. A Justiça do 
Trabalho é pioneira na solução de conflitos judicias por meio da conciliação, que 
pode ocorrer em qualquer fase processual. 
Em Barueri, na região metropolitana de São Paulo, a inauguração de novo fórum 
traz mais comodidade a quem procura a justiça, magistrados e servidores. E no 
quadro "Trabalha Brasil", direto de Luís Correia, no litoral do Piauí, o dia-a-dia de 
um professor de kitesurf. A equipe do Jornada foi conhecer de perto o trabalho desse 
profissional, marcado pelos ventos fortes que proporcionam lindas manobras na 
água e no ar. 
O Jornada é exibido pela TV Justiça às segundas-feiras, às 19h30, com 
reapresentações às quartas-feiras, às 6h30, quintas-feiras, às 20h30, sextas, às 09h30 
e sábados, às 17h30. Todas as edições também podem ser assistidas pelo canal do 
TST no Youtube: www.youtube.com/tst. 
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Fábrica de BH indenizará trabalhador que perdeu dedo 
em máquina depois da jornada 
A Indústria de Lustres Chic Ltda., de Belo Horizonte (MG), foi condenada a pagar 
indenização de R$ 25 mil por dano moral a um empregado que teve o dedo médio da 
mão direita amputado em decorrência de um acidente sofrido numa máquina de 
compactar chapas de aço, após o expediente de trabalho. A empresa queria trazer a 
discussão da condenação ao TST, mas a Sétima Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho negou provimento ao seu agravo de instrumento. 
O juízo do primeiro grau havia indeferido a indenização por considerar que o 
trabalhador não estava a serviços do empregador no momento do acidente, ocorrido 
por volta de 19 horas, quando já havia terminado a sua jornada e aguardava a saída 
de um colega de outro local. O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG), 
porém, entendeu que acidente ocorreu por descuido e negligência do empregador, 
que não adotou procedimentos para diminuir riscos, "inclusive, porque não impediu 
que o seu empregado permanecesse no seu estabelecimento, após o horário de 
trabalho, manuseando equipamentos sabidamente perigosos", para os quais não tinha 
treinamento. 
A empresa interpôs agravo de instrumento ao TST alegando que o empregado não 
tinha autorização para manusear o equipamento após o encerramento do horário de 
trabalho e ainda em local diverso do setor em que trabalhava. O relator do agravo, 
ministro Cláudio Brandão, salientou a conclusão do Tribunal Regional de que a 
empresa não observou a Norma Regulamentadora 12, do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, que dispõe que "nas áreas de trabalho com máquinas e 
equipamentos devem permanecer apenas o operador e as pessoas autorizadas". 
Ele destacou também o entendimento regional de que, ainda que não estivesse mais 
trabalhando, o empregado estava sob a responsabilidade da empresa, pois 
permaneceu dentro do seu estabelecimento, devendo o empregador "ao menos zelar" 
para que "não manuseasse aparelhos perigosos", mesmo "porque havia um 
supervisor que fiscalizava a operação nessas máquinas". Para o Regional, sequer 
houve culpa concorrente, mas culpa grave da empresa, que deve responder pelos 
danos eventualmente suportados pelo trabalhador. 
Concluindo que ficou evidenciado o dano e a conduta culposa da empresa e o nexo 
causal entre ambos, o relator afirmou que deve ser mantida a condenação. A decisão 
foi maioria, vencido o ministro Douglas Alencar Rodrigues. 
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Presidente do CNJ assina acordos de cooperação técnica 
com TST e TRF4 
O presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministro Ricardo Lewandowski, assinou, pouco antes da 233ª Sessão 
Plenária, termos de cooperação técnica com o Tribunal Superior do Trabalho (TST) 
e com o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) na área de tecnologia da 
informação. O termo assinado com o TST tem por objetivo o desenvolvimento da 



versão 2.0 do Processo Judicial Eletrônico (PJE) - sistema de tramitação eletrônica 
de processos judiciais -, considerando as especificidades da Justiça do Trabalho. Já 
os quatro acordos firmados com o TRF da 4ª Região dizem respeito à cessão do 
direito de uso de softwares desenvolvidos ou adaptados pelo tribunal, sendo um 
deles destinado a atividades relacionadas ao apostilamento de documentos previsto 
na Convenção da Haia. 
Para o presidente do CNJ, ministro Lewandowski, o órgão passou a trilhar a boa rota 
de propostas de natureza estruturante para todo o Poder Judiciário nacional e os 
acordos são passos importantes no que diz respeito ao diálogo e à colaboração com 
os tribunais e com as associações de magistrados. “Apesar dos distintos ramos em 
que nos dividimos, a magistratura brasileira é uma e, nesta crise, a magistratura está 
de pé, apresentando projetos, programas e propostas tendo como horizonte a 
modernização, especialmente no campo da tecnologia e informática”, diz o ministro 
Lewandowski.  
PJE 2.0 – O termo assinado com o TST contempla a implantação da versão 2.0 do 
PJE, apresentada pelo CNJ em maio, com objetivo de tornar o sistema mais simples 
de operar, permitindo acesso mais rápido aos processos eletrônicos. Para o ministro 
Ives Gandra Martins Filho, presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), a 
Justiça do Trabalho foi vanguardista no uso do PJE e, atualmente, dos 7 milhões de 
processos que correm dentro da ferramenta, 6,5 milhões seriam da Justiça 
trabalhista. “Continuamos sendo esse parceiro de primeira hora e queremos 
colaborar de forma vanguardista também na versão do PJE 2.0”, destaca o ministro 
Ives Gandra. 
De acordo com o ministro Lewandowski, o CNJ está empenhado para que o PJe seja 
um instrumento importante não só para uma prestação jurisdicional mais célere, mas 
também um instrumento para unificar a magistratura. “Temos hoje cerca de 50% dos 
tribunais do país já plugados nesse sistema e pretendemos avançar. Num futuro 
próximo, todo o sistema judiciário utilizará o PJE, inclusive o STF”, diz o ministro 
Lewandowski. 
Na opinião do ministro, as dificuldades iniciais na implantação do PJE se deveram, 
sobretudo, à falta de diálogo. “Esse termo é um avanço importante que permite que a 
Justiça do Trabalho não só se beneficie dos avanços que nós aqui estamos logrando, 
mas também que nós nos beneficiemos dos softwares e avanços tecnológicos que a 
Justiça trabalhista pode oferecer”, afirma o ministro Lewandowski. 
Convenção da Haia - Os acordos assinados com o TRF da 4ª Região tratam da 
cessão gratuita ao CNJ, feita pelo tribunal, do uso do Sistema Eletrônico de 
Informação (SEI) para atividades relacionadas ao apostilamento de documentos 
previsto na Convenção da Haia, a cessão do código-fonte do sistema eProc, a cessão 
do software Geafin (Sistema de Gestão Administrativa e Financeira) e a cessão do 
software SERH (Sistema de Recursos Humanos). “É honroso participar dessa 
exitosa gestão do CNJ oferecendo ferramentas que podem vir a facilitar a gestão 
pública”, diz o presidente do TRF da 4ª Região, desembargador Luiz Fernando 
Penteado. 
O CNJ é responsável por coordenar e regulamentar a aplicação da Convenção da 
Apostila da Haia no Brasil, que entra em vigor em agosto deste ano. O tratado, 
assinado no segundo semestre de 2015 pelo Brasil, tem o objetivo de agilizar e 
simplificar a legalização de documentos entre os 109 países signatários, permitindo 
o reconhecimento mútuo de documentos brasileiros no exterior e de documentos 
estrangeiros no Brasil. Na opinião do ministro Lewandowski, o Brasil dá um avanço 
extraordinário com a adesão à Convenção da Haia. “Com a adesão, qualquer juiz 



brasileiro ou os nossos cartórios poderão certificar a autenticidade de um documento 
estrangeiro e o TRF da 4ª região está colocando à disposição um sistema para que 
possamos informatizar este procedimento”, diz o ministro Lewandowski.. 
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CNJ atualiza regras sobre atuação de magistrados em 
atividades de docência 
A participação de magistrados como palestrantes, conferencistas, presidentes de 
mesa, moderadores, debatedores ou membros de comissão organizadora é 
considerada atividade de docência, enquanto o serviço de coaching e similares, 
voltados à preparação de candidatos para concursos públicos, passa ser vedado. O 
entendimento foi firmado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nesta terça-feira 
(14/6) ao aprovar Resolução 226/2016, atualizando as regras para o exercício de 
atividades de magistério pelos integrantes da Magistratura nacional previstas na 
Resolução 34/2007. 
A atividade de docência é permitida aos magistrados pela Constituição Federal 
(artigo 95, Inciso I), tema posteriormente regulamentado pelo CNJ com a Resolução 
34/2007. O desempenho de atividades de ensino por magistrados em eventos 
privados, como seminários e encontros, foi abordado na Resolução 170/2013 (artigo 
4), mas não havia indicação clara de que essas funções eram consideradas atividades 
de docência. Essa situação motivou a atualização apresentada ao plenário pelo 
relator Carlos Eduardo Dias, após discussão anterior na Comissão Permanente de 
Eficiência Operacional de Gestão de Pessoas do CNJ. 
Com a nova redação da Resolução 34/2007, passa a ser obrigatório que os 
magistrados informem suas atividades eventuais de ensino ao órgão competente do 
respectivo tribunal no prazo de 30 dias. A resolução também foi atualizada para a 
previsão da inserção de dados de docência regular ou eventual em sistema eletrônico 
próprio do tribunal, com posterior publicidade ao público em geral para análise de 
possíveis situações de impedimento (artigo 144, VII, do Código de Processo Civil). 
O texto também passa a prever possibilidade de acompanhamento e avaliação dessas 
informações por corregedorias e pelo CNJ. 
A norma atualizada deixa expressa que a atuação dos magistrados em eventos 
externos à atividade judicante deve observar as vedações constitucionais, e que 
“cabe ao juiz zelar para que essa participação não comprometa a imparcialidade e a 
independência para o exercício da jurisdição, além da presteza e da eficiência na 
atividade jurisdicional”. 
Coaching – O CNJ ainda proibiu magistrados de exercerem as atividades de 
coaching e similares, que consistem na mentoria para progressão profissional, 
inclusive na disputa de concursos públicos. “Essa questão tem origem em ajudas e 
auxílios que os magistrados davam a candidatos a concursos e, que de uma forma 
bastante estranha, se profissionalizou no pior sentido da palavra. E como bem 
definiu o relator, não se equipara a hipótese de atividade docente”, observou o 
conselheiro Gustavo Alkmim. Após a votação, a corregedora nacional de Justiça, 
ministra Nancy Andrighi, disse que irá informar juízes de todo o país sobre o novo 
entendimento do CNJ para que tomem as devidas providências. 
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Gilmar Mendes nega ADPF que questiona decisões da 
Justiça do Trabalho 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, negou monocraticamente 
seguimento a uma ação que questionava decisões da Justiça do Trabalho que 
afastavam o artigo 62, I, da Consolidação das Leis do Trabalho e condenavam 
empresas a pagar horas extras a motoristas externos. Ele é relator da ação de 
descumprimento de preceito fundamental impetrada pela Confederação Nacional do 
Transporte. O ministro considerou que a postulação era “manifestamente incabível”.   
Para entidade, as decisões violariam os princípios constitucionais da segurança 
jurídica, da isonomia e da livre iniciativa. O artigo da CLT diz que a atividade 
externa dos empregados é incompatível com a fixação de horário de trabalho. A 
CNT alega que só a partir da Lei 12.619/2012, que disciplinou os direitos e os 
deveres dos motoristas profissionais ao introduzir uma seção específica na CLT, eles 
passaram a ter direito à jornada de trabalho fixa e a tempo de direção 
obrigatoriamente controlado pelo empregador, por meio de diário de bordo, papeleta 
ou ficha de trabalho externo. 
Para o ministro, a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, mesmo antes da 
vigência da Lei 12.619/2012, era no sentido de afastar a aplicação do artigo 62, I, da 
CLT aos trabalhadores externos por entender que, no caso concreto, seria possível o 
controle da jornada de trabalho, ainda que a questão tenha sido objeto de convenção 
coletiva. 
Ministro Gilmar Mendes considerou que ADPF era “manifestamente incabível”. 
Ueslei/SCO/STF 
“Constata-se, portanto, que, mesmo antes da vigência da Lei 12.619/2012, havia nos 
tribunais trabalhistas decisões no sentido de afastar dispositivos das convenções 
coletivas com base no princípio da primazia dos fatos ao verificar-se que, no caso 
concreto, era possível o controle da jornada de trabalho. Nesse contexto, era 
plenamente possível às empresas empregadoras ter conhecimento de que dispositivo 
de convenção coletiva sobre esse tema poderia vir a ser eventualmente 
desconsiderado pela Justiça trabalhista”, diz o ministro na decisão. 
Para o ministro Gilmar, portanto, não houve alteração jurisprudencial que pudesse 
eventualmente estar contrária a princípios constitucionais, não existindo 
controvérsia judicial relevante sobre a aplicação do preceito fundamental que a CNT 
considera violado. 
A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho foi admitida como 
amicus curiae na ação. Segundo a Anamatra, a decisão afirma que cabe à Justiça do 
Trabalho decidir sobre pagamento de horas extras a motoristas profissionais. A 
entidade defende que a decisão pelo cabimento do pagamento cabe ao juiz na análise 
de cada caso concreto. 
 


